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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
DECRETO PRISIONAL FUNDADO EM ELEMENTOS CONCRETOS.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INSUFICIÊNCIA DE
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou a ordem de impetrado em favor de réu presohabeas corpus 
preventivamente pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e porte
de arma. A defesa alegou ausência de fundamentação idônea para o decreto
prisional, inexistência de elementos concretos que justificassem a necessidade
da custódia cautelar e violação ao princípio da colegialidade pelo julgamento
monocrático do .writ

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se houve ofensa ao

princípio da colegialidade diante do julgamento monocrático do habeas corpus
; (ii) examinar se a prisão preventiva está devidamente fundamentada nos
termos do art. 312 do CPP; (iii) apurar se estão presentes elementos concretos
que demonstrem a necessidade da segregação cautelar em detrimento das
medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
3. O julgamento monocrático do habeas corpus, autorizado pelos arts.

932 do CPC, 3º do CPP, 34, XI e XX do RISTJ e pela Súmula 568 do STJ,
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não configura violação ao princípio da colegialidade, sobretudo diante da
possibilidade de interposição de agravo regimental.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade
concreta dos fatos, especialmente pela apreensão de 36 porções de cocaína
(60g), 8 pedras de crack (10,1g), valores em dinheiro e a posse de arma de
fogo, circunstâncias que evidenciam risco à ordem pública.

5. A presença de condenações criminais anteriores reforça o risco de
reiteração delitiva e a periculosidade do agente, justificando a manutenção da
custódia cautelar.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
decretação da prisão preventiva com base na gravidade concreta do crime e
no risco de reiteração, sendo irrelevante, nesses casos, a existência de
condições pessoais favoráveis.

7. Diante da demonstração de periculosidade e contumácia delitiva,
as medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes para o fim
almejado, nos termos do art. 319 do CPP.

8. Inexistindo flagrante ilegalidade na manutenção da prisão, é
incabível a concessão da ordem pela via do .habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
                    Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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não configura violação ao princípio da colegialidade, sobretudo diante da
possibilidade de interposição de agravo regimental.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade
concreta dos fatos, especialmente pela apreensão de 36 porções de cocaína
(60g), 8 pedras de crack (10,1g), valores em dinheiro e a posse de arma de
fogo, circunstâncias que evidenciam risco à ordem pública.

5. A presença de condenações criminais anteriores reforça o risco de
reiteração delitiva e a periculosidade do agente, justificando a manutenção da
custódia cautelar.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
decretação da prisão preventiva com base na gravidade concreta do crime e
no risco de reiteração, sendo irrelevante, nesses casos, a existência de
condições pessoais favoráveis.

7. Diante da demonstração de periculosidade e contumácia delitiva,
as medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes para o fim
almejado, nos termos do art. 319 do CPP.

8. Inexistindo flagrante ilegalidade na manutenção da prisão, é
incabível a concessão da ordem pela via do .habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem
de .habeas corpus

Nas razões recursais, o agravante sustenta violação ao princípio da
colegialidade, diante do julgamento do monocraticamente pelo relator.mandamus 

Aponta ausência de fundamentação idônea para a decretação da prisão
preventiva, alegando que "as circunstâncias apuradas não indicam extrapolação da
normalidade do tipo penal, o que permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta
imputada não é tão elevada" (fl. 144).

Destaca a ausência de "elementos concretos que indiquem que o agravante, se
em liberdade, colocaria em risco a ordem pública, prejudicaria a instrução processual ou
dificultaria a aplicação da lei penal" (fl. 146).

Requer, assim, o provimento do recurso, julgado pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil –
CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula
ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em
cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como
ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Para corroborar, cito os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE
NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA CUSTÓDIA
CAUTELAR. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. INADMISSIBILIDADE.
REVISÃO NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. EXCESSO DE
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21
DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de
defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior possui firme entendimento no sentido
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença superveniente não possui
o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, quando não
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva não foram objeto de apreciação pelo
Tribunal de origem, tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas corpus (HC n.

Documento eletrônico VDA47607256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/05/2025 16:03:25
Código de Controle do Documento: 59e21dac-f67c-4c58-a062-4cb3deed164e



5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente recurso quanto à ausência de
fundamentação do decreto preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de Justiça, no
autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a apreciação do tema nesta oportunidade, por
tratar-se de mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da necessidade da prisão preventiva, conforme
estabelecido pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal - CPP, não foi
objeto de debate pelo Tribunal de origem, o que obsta a análise direta por esta Corte
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna superada a alegação de excesso de
prazo no encerramento da instrução processual, ficando, portanto, prejudicada a análise da
tese apresentada. Nesse sentido, é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, QUINTA TURMA,

DJe de .)24/3/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO

DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART.
619 DO CPP. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA.
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA PERSECUÇÃO PENAL.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de Processo Civil e 34, XVIII e XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido no verbete
sumular n. 568 desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não
conhecer de recurso caso manifestamente inadmissível, procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA

TURMA, DJe .)10/4/2019

 
No mais, busca-se a revogação da prisão preventiva do ora agravante. 

O Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante do paciente,
converteu-a em prisão preventiva, utilizou-se da seguinte fundamentação (fl. 127):

[...] Vale dizer, o autuado foi surpreendido mantendo em depósito para fins de tráfico, 36
porções de cocaína peso de 60 gramas e 08 pedras de crack, com peso de 10,1 gramas, além
de R$ 608,00 e um celular. Da mesma forma, no tocante aos requisitos da prisão preventiva,
que os delitos supostamente praticado pelo autuado (tráfico de droga e porte de arma)
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permite a versada prisão cautelar, pois se trata de delito doloso punido com pena privativa
de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos (art. 313, I do CPP). Assim, o flagrante
deve ser CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA em face da existência de prova da
materialidade da infração e indícios de autoria, bem como a presença dos requisitos legais
que autorizam a prisão cautelar (art. 312 e art. 313 do CPP).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual,

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito.

Destacou-se a natureza e nocividade dos entorpecentes apreendidos - 36
porções de cocaína peso de 60 gramas e 8 pedras de crack, com peso de 10,1 gramas -,
além de posse de arma de fogo.

De fato, entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de
tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a
periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a
ordem pública. Nesse sentido: RHC 137.054/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).20/04/2021 27/04/2021

Sublinhou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o
agravante ostenta diversas condenações criminais (fls. 79-86).

É sabença que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC
107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
DJe de ). Nesse mesmo sentido:12/3/2019

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
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APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. RISCO DE
REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental em
observância aos princípios da economia processual e da fungibilidade dos recursos, desde
que apresentado no prazo legal (AgRg no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em , DJe ).2/8/2022 8/8/2022

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a
imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão da
periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do
flagrante, notadamente pela apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 190 g de
crack, entorpecente de alto poder viciante, o que evidencia o risco à ordem pública. Ainda, o
paciente ostenta três condenações, dado indicativo de reiteração delitiva. Prisão preventiva
justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Julgados do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 984.057/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , [gn].)18/3/2025 26/3/2025

 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão preventiva está devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Destaco, ainda, que diante da demonstração de periculosidade e contumácia
delitiva, as medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes para o fim
almejado, nos termos do art. 319 do CPP.

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de
justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
05/06/2025 a 11/06/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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